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A ameaça da crise dos Poderes 
Especialistas apontam que a instabilidade institucional, com confrontos entre Executivo, Legislativo e Judiciário, 

bloqueia o crescimento do país, fragiliza a democracia e impede a construção de políticas de longo prazo no Brasil

A 
intensificação dos conflitos 
entre Executivo, Legislativo 
e Judiciário freia o cresci-
mento, desgasta a confian-

ça pública e acende o alerta sobre 
os riscos à democracia. Em meio a 
disputas por orçamento, invasões 
de competência e propostas que en-
fraquecem a responsabilização cri-
minal, especialistas afirmam que a 
instabilidade institucional impede 
políticas de longo prazo e bloqueia a 
construção de um projeto sólido de 
desenvolvimento para o país.

No segundo painel do debate De-
safios 2026: democracia, desenvolvi-
mento e justiça social no Brasil con-
temporâneo, dedicado ao tema “En-
tre a preservação e a corrida pelo 
progresso”, o pesquisador associa-
do do Insper, Marcos Mendes, afir-
mou que a reforma das instituições 
e a recomposição do equilíbrio entre 
os Poderes são medidas urgentes pa-
ra destravar o crescimento do país. 

“O conflito entre os Três Pode-
res está se agravando. Precisamos 

restabelecer o equilíbrio e a capaci-
dade de negociação entre Executi-
vo, Legislativo e Judiciário”, destacou.

Mendes fez uma análise históri-
ca das raízes do atual esgotamento 
do modelo brasileiro, destacando o 
peso da desigualdade na formulação 
das políticas públicas. “O Brasil sem-
pre foi um país muito desigual, e es-
sa desigualdade jogou um papel im-
portante na nossa transição.” 

O pesquisador também descreveu 
o avanço de tensões institucionais. 
“O Congresso passou a invadir com-
petências do Executivo, capturando 
boa parte do Orçamento para emen-
das parlamentares”, disse. Ao mesmo 
tempo, “houve um enfraquecimento 
do poder do presidente, com restri-
ções às medidas provisórias e aumen-
to da derrubada de vetos”.

O resultado, segundo Mendes, 
é um país marcado por baixa coe-
são social e alta polarização. “O 
tecido social se esgarçou. O Brasil 
virou um ambiente em que ven-
ce quem tem mais força, quem faz 
mais lobby, quem consegue extrair 
mais recursos da sociedade”, afir-
mou. Para ele, ciência, tecnologia 

e inovação precisam retornar ao 
centro da estratégia nacional.

No mesmo painel, o secretário 
Nacional de Assuntos Legislativos 
do Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública (MJSP), Marivaldo Perei-
ra, ressaltou que propostas recentes 
no Congresso ampliam riscos à es-
tabilidade democrática. Ele criticou 
o projeto de dosimetria, que reduz 
punições para crimes de tentativa de 
golpe de Estado. O texto foi aprovado 
na madrugada de ontem, na Câmara 
dos Deputados. 

“Essa proposta prevê redução de 
um terço a dois terços para crimes 
como tentativa de golpe de Estado 
ou abolição do Estado Democrático 
de Direito, quando praticados em 
contexto de multidão. Isso não bene-
ficia apenas o passado, sinaliza uma 
redução futura e coloca em risco a 
nossa democracia”, frisou.

Marivaldo destacou que, em 
períodos de turbulência institu-
cional, também se intensificam 
ataques à ciência e à razão. “Vi-
vemos recentemente inúmeros 
desafios à democracia, e, quan-
do há essa turbulência, assistimos 

também a ataques muito diretos à 
ciência e às instituições.” 

Ele citou a perseguição a servi-
dores de Ibama, ICMBio e Funai e 
remoções de delegados da Polícia 
Federal que combatiam crimes am-
bientais. Apesar das tensões, vê uma 
recuperação parcial. “Não é plena 
harmonia, porque a turbulência ain-
da é presente, mas há um mínimo de 
diálogo que permite que a democra-
cia seja mantida”, afirmou.

O secretário ressaltou a retomada 
de órgãos ambientais e alertou para a 
presença de organizações criminosas 
na Amazônia. A situação dos Yano-
mamis — conforme disse — é um dos 
símbolos do desmonte das proteções. 
“Exigiu ampla mobilização do gover-
no federal para restabelecer o domí-
nio daquela terra e retirar garimpeiros 
ilegais e o crime organizado.” 

Ele apontou, ainda, que leis am-
bientais mais rígidas enviadas pelo 
Executivo não avançaram .”É muito 
difícil encontrar alguém cumprin-
do pena hoje por crime ambiental. 
As penas são baixíssimas”, criticou. 
Para Marivaldo, a defesa da demo-
cracia é essencial. “A vantagem da 

democracia é que todos podem falar. 
No passado recente, quem defendia 
o meio ambiente, os povos indígenas 
ou a igualdade racial não podia falar.”

FRAGILIDADE 

Já o deputado Rodrigo Rollem-
berg (PSB-DF) afirmou que a fragi-
lidade institucional atinge o próprio 
Legislativo. “A gente entra no plená-
rio sem saber o que vai votar. Pautas 
complexas, questões tributárias, pro-
cesso penal — um conjunto de ma-
térias sobre as quais não temos co-
mo nos debruçar com profundidade 
e debater”, argumentou. 

O parlamentar alertou para a in-
filtração de grupos criminosos na 
política. “É muito difícil coletar as-
sinaturas para a CPI do Banco Mas-
ter. A cada dia, surgem novas revela-
ções de uma teia de relacionamen-
tos que permitiu ao banco chegar 
aonde chegou”, disse.

Rollemberg relacionou esse ce-
nário às recentes pressões sobre 
instituições de controle: “Não é 
coincidência que, no mesmo mês, 
avançaram a PEC da Blindagem, 

pressões sobre a Polícia Federal e 
tentativas de alterar a diretoria do 
Banco Central”, listou.

Na agenda ambiental, o deputa-
do pregou uma estratégia de longo 
prazo e criticou tentativas de flexibi-
lizar o licenciamento. “É preciso agi-
lizar e modernizar o Ibama, até por-
que os grandes prejudicados, a mé-
dio e longo prazos, serão os próprios 
agricultores. A ciência já demonstrou 
que o regime de chuvas do Centro-
-Oeste e do Pantanal depende da flo-
resta amazônica e dos rios voadores.” 

O deputado defendeu o uso da 
exploração da Margem Equatorial 
para financiar a transição energéti-
ca. “O planeta é um só. Se deixarmos 
de vender petróleo, outros venderão. 
Vamos aproveitar essa riqueza para 
trazer benefícios para a floresta ama-
zônica”, justificou.

Ele propôs direcionar 20% dos 
royalties da Margem Equatorial pa-
ra o Fundo Amazônia, o Fundo Cli-
ma e o Fundo de Desenvolvimento 
Industrial, como forma de acelerar 
a descarbonização. “É buscar recur-
sos para avançar na transição e tra-
zer benefícios à população”, afirmou.
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Os efeitos das mudanças climáticas  
alteraram todos os pilares da ciência, da 
inovação e das relações entre as nações”

Zé Silva (Solidariedade-MG), deputado federal

O futuro brasileiro dependerá 
da capacidade de articular ciên-
cia, inovação, saberes tradicionais 
e instituições democráticas sólidas. 
Em meio à pressão climática, à de-
sigualdade persistente e à disputa 
global por recursos, especialistas 
afirmam que somente políticas pú-
blicas ancoradas em conhecimento, 
ética e diversidade cultural poderão 
sustentar desenvolvimento, inclu-
são e preservação no longo prazo.

Ao discutir os caminhos para 
um modelo de desenvolvimento 
capaz de responder aos desafios 
ambientais e sociais, o reitor da 
Universidade Federal do Pará (UF-
PA), Gilmar Pereira, ressaltou que 
não há futuro sustentável sem a va-
lorização de quem historicamen-
te protege os territórios. “Se a gen-
te quiser avançar, inclusive no de-
senvolvimento e na justiça social, 
temos que aprender muito com os 
povos tradicionais”, afirmou. 

Ele alertou para o avanço do ce-
ticismo e do negacionismo, desta-
cando que, em um ambiente em 
que “há coisas sobre as quais eu 
não consigo convencer as pessoas”, 
a ciência assume papel ainda mais 
decisivo na mediação pública e na 
construção de consensos mínimos. 

Na avaliação de Pereira, uni-
versidades mais inclusivas — ho-
je com “pelo menos 50%” de estu-
dantes pretos, pardos, indígenas e 
oriundos da escola pública — am-
pliam a responsabilidade das insti-
tuições na formulação de modelos 

aceleraram a discussão sobre boas 
práticas. “A natureza reage de for-
ma mais forte e inesperada quan-
do é enfrentada”, contou.

ECONOMIA VERDE 

O deputado afirmou, ainda, que o 
futuro da economia tende a ser “ver-
de e digital” e citou projetos em tra-
mitação relacionados à taxonomia 
sustentável, à rastreabilidade do ou-
ro e à política nacional de minerais 
críticos e estratégicos. Segundo disse, 
esses instrumentos são fundamen-
tais para assegurar competitividade 
e permitir uma transição energéti-
ca capaz de gerar inclusão e apoiar 
políticas de enfrentamento à fome.

Zé Silva apontou que decisões in-
ternacionais também interferem no 
Brasil. Citou a política dos Estados 
Unidos para minerais críticos e es-
tratégicos e afirmou que disputas co-
merciais têm alterado a organização 
global do setor. “Hoje, os Estados Uni-
dos, vendo a fragilidade que construí-
ram internamente pela busca dos mi-
nerais críticos, estratégicos e terras ra-
ras, lideram uma desorganização das 
relações comerciais no mundo.”

Para Zé Silva, o Estado preci-
sa assumir um papel ativo. “Não é 
o Estado gigantesco, nem o Esta-
do mínimo e ausente. É um Esta-
do que precisa provocar o desen-
volvimento”, enfatizou. (RG e PJ*)
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que integrem rigor acadêmico, tec-
nologia, ética e sabedoria ancestral. 

“Nós, acadêmicos, precisamos 
aprender com os ribeirinhos”, dis-
se, defendendo a “horizontalização 
dos saberes” como caminho para 
romper com práticas predatórias e 

orientar políticas que respeitem li-
mites ambientais e humanos.

O deputado federal Zé Silva (So-
lidariedade-MG) reforçou que os 
impactos das mudanças climáticas 
já transformam padrões de produ-
ção, expectativas sociais e relações 

comerciais entre países. “Os efeitos 
das mudanças climáticas alteraram 
todos os pilares da ciência, da ino-
vação e das relações entre as na-
ções”, afirmou. O parlamentar des-
tacou que o consumidor contem-
porâneo exige responsabilidade 

socioambiental e que a tecnologia 
deve servir para proteger trabalha-
dores e promover cidadania. 

Ao relembrar sua atuação como 
presidente da comissão que inves-
tigou a tragédia de Brumadinho, Zé 
Silva afirmou que crises ambientais 

União de saberes: do laboratório à floresta


